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Vamos juntos construir 
a conscientização do 

Som Automotivo!

CONTAMOS COM VOCÊ!

Precisamos de sua ajuda para orientar os
Amantes de Som Automotivo para que eles possam se 

divertir com respeito ao próximo.

Uso CONSCIENTE 
do SOM AUTOMOTIVO
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Constituição Federal – Art. 225, caput, prescreve que:
“todos tem direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum 
do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à 
coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”.

Art. 229. Do Código de Trânsito Brasileiro
Usar indevidamente no veículo aparelho de alarme ou que produza sons e ruído que 
perturbem o sossego público, em desacordo com normas fi xadas pelo CONTRAN:
Infração - média;
Penalidade - multa e apreensão do veículo;
Medida administrativa - remoção do veículo.

Código Civil
Art. 1.277. O proprietário ou o possuidor de um prédio tem o direito de fazer cessar 
as interferências prejudiciais à segurança, ao sossego e à saúde dos que o habitam, 
provocadas pela utilização de propriedade vizinha.
Art. 1278: O direito a que se refere o artigo antecedente não prevalece quando as 
interferências forem justifi cadas por interesse público, caso em que o proprietário ou 
o possuidor causador delas pagará ao vizinho indenização cabal.

Lei das Contravenções Penais:
Contravenção penal prevista no artigo 42 da Lei nº 3.688, de 3 de outubro de 1941, que 
dispões:
“Perturbar alguém, o trabalho ou o sossego alheio:
I – com gritaria e algazarra;

Uso consciente 
do Som Automotivo

Veja o que a Lei diz sobre o seu Direito no tocante 
à produção de ruídos.

Vamos juntos construir a conscientização do Som Automotivo? 
Precisamos de sua ajuda para orientar o usuário/consumidor de nossos 
produtos para que eles possam se divertir sem atrapalhar a tranquilidade das 
demais pessoas. Por isso os principais fabricantes do setor de Som Automotivo 
e o poder público da região de Pres.Prudente estão trabalhando em conjunto 
para o uso consciente dom Som Automotivo em nossa região.

O sossego público é um direito natural e sua proteção tem sido preocupação do 
mundo civilizado. A liberdade de causar barulho deve cessar quando provocada 
a perturbação à tranquilidade alheia.
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II – exercendo profi ssão incômoda ou ruidosa, em desacordo com as prescrições legais:
III – abusando de instrumentos sonoros ou sinais acústicos;
IV – provocando ou não procurando impedir barulho produzido por animal de que tem 
guarda:
Pena – prisão simples de 15 (quinze) dias a 3 (três) meses ou multa.”

Lei de Crimes Ambientais - Lei 9.605/98
Seção III
Da Poluição e outros Crimes Ambientais

Art. 54. Causar poluição de qualquer natureza em níveis tais que resultem ou possam 
resultar em danos à saúde humana, ou que provoquem a mortandade de animais ou a 
destruição signifi cativa da fl ora:
Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.
§ 1º. Se o crime é culposo:
Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.
§ 2º. Se o crime:
I - tornar uma área, urbana ou rural, imprópria para a ocupação humana;
II - causar poluição atmosférica que provoque a retirada, ainda que momentânea, dos 
habitantes das áreas afetadas, ou que cause danos diretos à saúde da população;
Pena - reclusão, de um a cinco anos.
§ 3º. Incorre nas mesmas penas previstas no parágrafo anterior quem deixar de adotar, 
quando assim o exigir a autoridade competente, medidas de precaução em caso de 
risco de dano ambiental grave ou irreversível.

Art. 60. Construir, reformar, ampliar, instalar ou fazer funcionar, em qualquer parte do 
território nacional, estabelecimentos, obras ou serviços potencialmente poluidores, 
sem licença ou autorização dos órgãos ambientais competentes, ou contrariando as 
normas legais e regulamentares pertinentes:
Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente.

Art. 9 do decreto federal 6514 de 22/7/2008 prevê multa que vai de R$ 50,00 
(cinqüenta reais) a R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), além da apreensão 
dos objetos, veículos e ferramentas utilizados para o crime contra o meio ambiente. 
No caso do uso do som abusivo, podem ser apreendidos, portanto, tanto o som como 
o veículo do cidadão barulhento, ou seja, as armas do crime.
Além desta, existem outras disposições legais, como as Resoluções Federais do 
Conselho Nacional do Meio Ambiente nº 1 e nº 2, de 8 de março de 1990 (Resolução 
Conama), que estabelecem os critérios de ruídos aceitáveis de acordo com a Associação 
Brasileira de Normas Técnicas (NBR 10.151 e NBR 10.152). Tais normas orientam 
tecnicamente o limite de nível de ruído para garantir o conforto sonoro da sociedade. 
Inclusive menciona de acordo com o local onde ocorre o ruído.


